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Artigo 54.º -C
Taxas

1 — Os atos praticados pelo departamento da adminis-
tração regional autónoma competente em matéria de saúde, 
ao abrigo do presente diploma, constituem encargos dos 
concorrentes ou requerentes e o respetivo pagamento é 
condição de prosseguimento dos procedimentos.

2 — Os montantes a cobrar pelo departamento da ad-
ministração regional autónoma competente em matéria 
de saúde pelos atos referidos no número anterior são os 
seguintes:

a) € 50 pela análise das candidaturas;
b) € 75 pela análise de documentos;
c) € 500 pela vistoria às instalações;
d) € 1000 pela emissão de alvará;
e) € 500 pelo averbamento no alvará.

CAPÍTULO X

Disposições transitórias e finais

Artigo 55.º
Acumulação de funções farmacêuticas

1 — Durante o período transitório de dois anos ou em 
circunstâncias de comprovada falta de farmacêuticos, po-
dem estes profissionais ser autorizados a acumular fun-
ções de direção técnica de farmácia de oficina com outras 
funções farmacêuticas, designadamente a direção técnica 
de empresas de distribuição grossista de medicamentos.

2 — A autorização prevista no número anterior, de-
vidamente fundamentada, é concedida caso a caso por 
despacho do membro do Governo Regional competente 
em matéria de saúde.

Artigo 56.º
Formulários

O departamento da administração regional autónoma 
competente em matéria de saúde pode disponibilizar no 
Portal do Governo Regional dos Açores e no Portal da 
Saúde os formulários necessários para a execução do pre-
sente diploma.

Artigo 57.º
Sítio da Internet

O departamento da administração regional autónoma 
competente em matéria de saúde assegurará, na área des-
tinada à saúde no Portal do Governo Regional dos Açores, 
um espaço destinado às matérias objeto de comunicação 
pelas farmácias.

Artigo 57.º -A
Comunicação eletrónica

O requerimento para a abertura do procedimento con-
cursal, a apresentação de candidaturas, a apresentação 
dos documentos, o pedido de aprovação da designação, 
o pedido de vistoria, o pedido de transferência, o pedido 
de transformação de posto farmacêutico em farmácia e os 
pagamentos e depósito no departamento da administração 
regional autónoma competente em matéria de saúde podem 
ser feitos no Portal do Governo Regional dos Açores e 

no Portal da Saúde, logo que exista um campo específico 
para o efeito.

Artigo 57.º -B
Normas transitórias

1 — Os requisitos para o funcionamento de novas far-
mácias constantes do presente diploma, e da regulamen-
tação subsequente, aplicam -se às farmácias existentes a 
partir do momento em que estas se transfiram para novas 
instalações.

2 — A categoria de ajudante técnico de farmácia passa 
a designar -se de técnico auxiliar de farmácia, para ela 
transitando os ajudantes técnicos de farmácia registados 
no departamento da administração regional autónoma com-
petente em matéria de saúde.

Artigo 58.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.º 19/99/A, de 24 de ju-
nho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/A, 
de 31 de julho;

b) Portaria n.º 67/2009, de 10 de agosto.

Artigo 59.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor na data da sua pu-
blicação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2012/M

Extinção do Instituto do Desporto da Região Autónoma 
da Madeira, IP -RAM

A reestruturação do Instituto do Desporto da Região 
Autónoma da Madeira, IP -RAM, foi aprovada pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de De-
zembro.

No novo quadro de políticas a adotar em matéria despor-
tiva, importa proceder à extinção desse Instituto, mediante 
diploma que reveste a mesma natureza ou que procede à 
sua reestruturação, transitando as respetivas atribuições e 
competências para os correspondentes organismos com-
petentes.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º, conjugada com o n.º 6 do artigo 231.º da 
Constituição da República Portuguesa, e da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 37.º, da alínea qq) do artigo 40.º e do n.º 1 
do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Re-
gião Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, na redação dada pelas Leis n.os 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, do Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro, 
e cumpridos os formalismos da Lei n.º 23/98, de 26 de 
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maio, alterada pela Lei n.º 58/2008, de 11 de setembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinto o Instituto do Desporto da Região Autónoma 
da Madeira, IP -RAM, reestruturado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 30/2009/M, de 4 de dezembro.

Artigo 2.º
Transferência de responsabilidades

As responsabilidades do Instituto do Desporto da Região 
Autónoma da Madeira, que à data da publicação do pre-
sente diploma ainda subsistam perante terceiros, são assu-
midas pelos correspondentes organismos competentes para 
os quais se transmitem as atribuições e competências.

Artigo 3.º
Transferência de património

O património do Instituto do Desporto da Região Au-
tónoma da Madeira é transferido para os correspondentes 
organismos competentes para os quais se transmitem as 
atribuições e competências, com dispensa de quaisquer 
formalidades.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A extinção referida no artigo 1.º produz efeitos a partir 
da data de entrada em vigor dos diplomas que aprovarem 
os organismos para os quais se transmitem as atribuições 
e competências do atual Instituto do Desporto da Região 
Autónoma da Madeira, IP -RAM.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 30 de maio de 
2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 8 de junho de 2012.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

A implementação de medidas e políticas que promovam 
a correlação e a transversalidade entre as áreas da juven-
tude e do desporto, com vista a aumentar o impacto das 
intervenções da educação não formal em relação à parti-
cipação cívica, ao incremento do movimento associativo 
e à consolidação de competências multidimensionais dos 
jovens, é uma prioridade assumida pelo Governo da Região 
Autónoma da Madeira.

Face ao exposto, a criação de um único organismo que 
assegure a coordenação integrada de ambas as políticas 
numa mesma estrutura, tem como objetivo assegurar uma 
execução mais consentânea, permitindo a racionalização 
de recursos e a eficácia da atuação administrativa, nos 
domínios da juventude e do desporto.

Nesta conjuntura, o presente decreto regulamentar regio-
nal aprova a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, extinguindo a Direção Regional de Juventude, 
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 24/2008/M, 
de 23 de junho, extinção esta que se articula com a do 
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira, IP-
-RAM, criando assim um serviço que abarca competências 
daquelas duas entidades e que adota, em termos de estrutura 
interna, o modelo estrutural hierarquizado, num quadro de 
simplificação, desburocratização e modernização adminis-
trativa, com vista a responder aos novos desafios que se 
colocam à Administração Pública da Região.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira decreta, nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º 
da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) 
e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação dada 
pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, com a alteração intro-
duzida pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, conjugados 
com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro, a alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 16 de maio, e 
com o Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 
12 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 1/2008, de 4 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a estrutura orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, publicada no anexo I do presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
publicação do Decreto Legislativo Regional que extingue 
o Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira, 
IP -RAM.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 17 de 
maio de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 4 de junho de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M

Aprova a orgânica da Direção Regional 
de Juventude e Desporto

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro, aprovou a organização e o funcionamento 
do Governo da Região Autónoma da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 
16 de maio, que criou a nova estrutura orgânica da Secre-
taria Regional da Educação e Recursos Humanos, estatui 
no seu articulado que a natureza, a missão, as atribuições 
e a organização interna do organismo referido na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 5.º do anexo I constariam de decreto 
regulamentar regional.




